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Leis

Administração Direta

LEI Nº 6.341/2020
Institui o Dia do Skatista e a Semana Municipal do Skatista no Município de 
Jacareí e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica instituído no Município de Jacareí o Dia do Skatista, a ser comemorado, 
anualmente, no dia 21 de junho.
Parágrafo Único. Anualmente, na mesma semana do mês de junho em que 
será celebrado o Dia do Skatista, será também instituída a Semana Municipal do 
Skatista.
Art. 2° A Semana Municipal do Skatista tem por fi nalidade:
I - fortalecer, apoiar e incentivar o desenvolvimento do esporte no Município;
II - incentivar a criação de políticas públicas para o fortalecimento do esporte;
III - viabilizar, profi ssionalizar e apresentar alternativas para o esporte.
Art. 3° A Semana Municipal do Skatista deverá ser realizada pelo Município de 
Jacareí, em parcerias com outras entidades ou órgãos interessados.
Art. 4° As comemorações referentes à Semana Municipal do Skatista, de que trata 
esta Lei, passará a integrar o calendário de eventos realizados pelo Município.
Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba 
orçamentária própria e parcerias.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ, 09 DE JULHO DE 2020.
IZAIAS JOSÉ DE SANTANA
Prefeito Municipal
Autoria do Projeto: Vereadora Lucimar Ponciano.

LEI Nº 6.342/2020
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária 
para o exercício de 2021 e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, FAZ SABER QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, no art. 
4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no art. 134 e seguintes da Lei 
Orgânica do Município de Jacareí, e nos dispositivos da Lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, fi cam fi xadas as diretrizes orçamentárias do Município, as quais 
orientarão a elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA para o exercício de 2021.
Art. 2º O Projeto de Lei Orçamentária Anual relativo ao exercício de 2021 deverá 
assegurar os princípios da justiça, da participação popular, do controle social, da 
transparência e da sustentabilidade na elaboração e execução do orçamento.
Art. 3º As normas contidas nesta Lei alcançam todos os órgãos da Administração 
Direta e Indireta do Município de Jacareí.
Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a incorporar ao Plano Plurianual para o 
período 2018/2021 todas e quaisquer alterações aprovadas nesta Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
CAPÍTULO I
PRECEDÊNCIA DAS METAS E PRIORIDADES
Art. 5º Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2021, a Lei Orçamentária 
Anual contemplará o atendimento de outras metas que integrem o Plano Plurianual 
correspondente ao período 2018/2021.
Art. 6º O Projeto de Lei Orçamentária Anual ou seus créditos adicionais poderão 
incluir, excluir ou alterar as ações do Anexo de Metas Fiscais VI - Ações Voltadas 
ao Desenvolvimento dos Programas Governamentais - desta Lei, bem como 
seus respectivos produtos, metas, unidades de medida e valores, apropriando ao 
programa correspondente as modifi cações realizadas.
Art. 7º A LOA não consignará recursos para o início de novos projetos se não 
estiverem adequadamente atendidos aqueles em andamento e contempladas as 
despesas de conservação do patrimônio público.
§ 1º A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de 
recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas.

§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física 
esteja conforme o cronograma físico-fi nanceiro pactuado e em vigência.
§ 3º Para cumprimento do art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, segue demonstrado no Anexo de Obras em Andamento a relação das 
obras em andamento, com sufi ciente dotação orçamentária consignada para o 
orçamento de 2021.
Art. 8º Para os efeitos do art. 16, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujos valores não 
ultrapassem para contratação de obras, bens e serviços, os limites estabelecidos, 
respectivamente, nos incisos I e II, do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores.
Art. 9º Para fi ns do disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, cabe ao Executivo instituir sistema para controlar os custos e avaliar 
os resultados dos programas fi nanciados pelo orçamento municipal.
Art. 10. As transferências entre os órgãos dotados de personalidade jurídica 
própria, assim como os fundos especiais que compõem a Lei Orçamentária Anual, 
fi cam condicionadas às normas constantes nas respectivas leis instituidoras ou leis 
específi cas, não se aplicando, no caso, o disposto no artigo 9º desta Lei.
Parágrafo único. No exercício de 2021, são destinados à administração indireta 
recursos orçamentários para a manutenção, custeio e investimentos daqueles 
entes, assim consignados:

Nome do Ente Objeto
Fonte Re-
curso Valor Ano

Fundação Cultural 
de Jacarehy

Plano de Metas 
(2018-2021) Tesouro R$ 6.146.484

Fundação Pró-Lar 
de Jacareí

Plano de Metas 
(2018-2021) Tesouro R$ 1.872.000

Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de 
Jacareí-SAAE

Plano de Metas 
(2018-2021)

Operações 
de Crédito e
Transfe-
rências de 
Capital

R$ 100.124.000

Câmara Municipal 
de Jacareí

Plano de Metas 
(2018-2021) Tesouro R$ 25.860.000

TOTAL R$ 134.002.484

Art. 11. Fica o Executivo autorizado a arcar com despesas de responsabilidade de 
outras esferas do Poder Público, desde que, fi rmados os respectivos convênios, 
termos de acordo, ajustes ou congêneres, haja recursos orçamentários disponíveis 
e que esteja amparado pela legislação citada no art. 1º desta Lei. 
Art. 12. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual para 
o exercício de 2021, cabe ao Executivo estabelecer cronograma mensal de 
desembolso, de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo 
ingresso das receitas municipais.
§ 1º O cronograma de que trata o caput deste artigo priorizará o pagamento 
de despesas obrigatórias do Município em relação às despesas de caráter 
discricionário e respeitará todas as vinculações constitucionais e legais existentes.
§ 2º No caso de órgãos da Administração Indireta, os cronogramas serão defi nidos 
individualmente, respeitando-se sempre a programação das transferências 
previstas na Lei Orçamentária Anual.
§ 3º Os repasses de recursos fi nanceiros do Executivo para o Legislativo comporão 
o cronograma de que trata este artigo, devendo os valores mensais serem defi nidos 
mediante entendimento entre os titulares dos dois Poderes.
CAPÍTULO II
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS AO TERCEIRO SETOR
Art. 13. Na realização de programas de competência do Município, pode este 
transferir recursos às instituições privadas sem fi ns lucrativos, desde que mediante 
celebração de convênio, ajuste ou congênere, no qual fi quem claramente defi nidos 
os deveres e obrigações de cada parte, forma e prazos para prestação de contas.
§ 1º No caso de transferências a pessoas, é exigida autorização em lei específi ca 
que tenha por fi nalidade a regulamentação de programa pelo qual essa 
transferência será efetuada.
§ 2º A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às transferências a 
instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município.
Art. 14. Durante o exercício de 2021, poderão ser destinados recursos a entidades 
privadas, de natureza continuada, sem fi ns lucrativos, de atendimento ao público 
na área de assistência social ou que estejam registradas no Conselho Nacional de 
Assistência Social, de Saúde, Educação e Esportes.
§ 1º As entidades privadas a serem benefi ciadas com recursos públicos 
municipais, a qualquer título, serão submetidas à fi scalização do Poder Público 
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